PARECER Nº 1078, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 577, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Marcio Nakashima (PDT), este projeto altera a lei que regula o Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para dispor sobre a data de vencimento do tributo.
O Projeto foi – em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno – incluído em Pauta nas 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
A proposição visa alterar a data de vencimento e forma de parcelamento do tributo para desonerar o contribuinte no início do ano.
Atualmente, o IPVA deve ser pago à vista no mês de fevereiro ou em três parcelas iguais nos meses de janeiro, fevereiro e março. O Projeto, por sua vez, prevê que o imposto pode ser pago à vista no mês de março ou em quatro parcelas iguais nos meses de fevereiro, março, abril e maio.
O desconto já previsto na lei fica mantido na proposta, não mais ocorrendo para pagamento à vista no mês de janeiro, mas sim no mês de fevereiro.
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que o vencimento do IPVA logo no início do ano inviabiliza o pagamento do tributo, uma vez que há exagerada carga tributária a ser adimplida nesse período.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL
A proposta não encontra óbices de constitucionalidade ou juridicidade, uma vez que o Poder Legislativo estadual tem competência para legislar sobre tributação estadual (artigo 24, inciso I, da Constituição Federal, e artigo 19, inciso I, da Constituição Estadual).
No mesmo passo, o artigo 165, inciso I, alínea “c”, da Constituição Estadual, determina que compete ao Estado instituir imposto sobre propriedade de veículos automotores.
O artigo 24, da Constituição Estadual, estabelece que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.
Assim, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
III – VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 577/2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/9/2019.
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